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Resumo
Esse estudo apresenta um panorama da atividade 
de patenteamento acadêmico no Brasil. Para tan-
to, compara, analisa e complementa alguns dados 
e argumentos da literatura sobre o tema e introduz 
uma análise do perfi l dos inventores acadêmicos. A 
partir de dados e informações coletadas no Insti-
tuto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), nos 
Núcleos de Inovação Tecnologia (NITs) e na plata-
forma Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científi co e Tecnológico (CNPq), os resul-
tados obtidos evidenciam o recente aumento na 
atividade de patenteamento acadêmico no Brasil. 
Desse panorama geral destacam-se: a concentra-
ção das patentes acadêmicas das universidades da 
região Sudeste, especialmente as públicas paulistas; 
a posição da Fapesp como a principal cotitular des-

Abstract
Th is paper presents an overview of patenting 
activities carried out by Brazilian public universities. 
Th e analysis is based on data and information 
collected directly at the National Institute of 
Industrial Property (INPI), at the Technology 
Transfer Offi  ce (TTO) at each university studied, as 
well as at the Lattes Database from the National 
Research Council (CNPq). Th e main results show 
a signifi cant increase in the number of patents 
fi led by Brazilian universities in the most recent 
period; a geographical concentration of academic 
patents in the South-eastern region, mainly in the 
São Paulo State; the leadership of FAPESP as the 
main coassignee; the diff erent licensing strategies 
adopted by universities and the high level of 
academic maturity of the inventors.
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1. Introdução

O processo de proteção e comercialização das pesquisas acadêmicas, por meio do uso do siste-
ma de patentes, não é um fenômeno novo (CESARONI & PICCALUGA, ). No entanto, a ob-
servação desse processo como objeto de análise vem ocorrendo há pouco mais de uma década, 
quando começaram a surgir nos EUA os primeiros estudos com o objetivo de melhor entender 
os vários aspectos que envolvem a propriedade intelectual no ambiente acadêmico.

De fato, as atividades de patenteamento e licenciamento não ocorrem isoladamente dentro da 
universidade moderna, estando associadas a inúmeros outros fenômenos atuais e inter-relacio-
nados que, em conjunto, formam um contexto institucional muito mais complexo em compa-
ração àquele da universidade “tradicional”. Atualmente, a universidade desempenha papéis que 
originalmente eram entendidos como de responsabilidade exclusiva de outras instituições, tais 
como empresas e governos. Desse modo, tem sido cada vez mais comum encontrar universida-
des que mantenham relações de efetiva cooperação com o setor produtivo, que desempenhem 
papel de destaque no desenvolvimento econômico local ou regional, que tenham implementa-
do iniciativas concretas para proteger e comercializar os resultados de suas pesquisas e que te-
nham contribuído para a formação de empresas nascentes de base tecnológica (spin offs), den-
tre outras (CESARONI & PICCALUGA, ).

A partir desse contexto, este trabalho se realiza com o objetivo geral de ampliar a compreensão 
da atividade de patenteamento conduzida pela universidade pública brasileira. Desse objetivo 
geral decorrem os seguintes objetivos específicos: (a) apresentar um panorama da atividade de 
patenteamento acadêmico no Brasil; e, (b) caracterizar e analisar o subgrupo de universidades 
públicas paulistas quanto a esta atividade, com destaque para as características de seus inven-
tores. Considerando este segundo objetivo específico, o artigo aborda os seguintes aspectos: a) 
evolução no volume dos documentos depositados; b) titularidade; c) depósitos no exterior; d) 

 Metlay (), analisando a proposição de que a universidade se encontra num processo de mudança em direção à comerciali-
zação dos resultados da sua pesquisa, indica haver uma aguda distinção entre o que os críticos e os defensores dessa proposta 
consideram ser a universidade moderna (de pesquisa) e a universidade “tradicional”, sendo esta última caracterizada por va-
lores tradicionais tais como a liberdade acadêmica, a pesquisa sem restrições ou amarras, e a ciência como vocação (SOLEY, 
; WEBER,  e METLAY, ).

Keywords: Patents. Innovation. Inventions.sas universidades; as diferentes estratégias de licen-
ciamento adotadas e o elevado grau de maturida-
de acadêmica dos inventores.

Palavras-chave: Patentes. Inovação. Inventores. 
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licenciamentos; e) subdomínios tecnológicos; e, f) o perfil dos inventores. Assim, o artigo se divi-
de em sete seções, incluindo esta introdução. A seção  apresenta dados recentes sobre a ativi-
dade de patenteamento acadêmico no Brasil, além de alguns argumentos que envolvem o tema. 
A seção  apresenta uma breve caracterização do contexto institucional e das regulamentações 
de propriedade intelectual das universidades que compõem o estudo de caso. Os aspectos me-
todológicos envolvendo as bases de dados e a variáveis coletadas encontram-se na seção . A 
seção  apresenta e discute os principais resultados do estudo. O artigo se encerra com as con-
siderações finais da seção .

2. Patentes acadêmicas no Brasil

A participação da universidade brasileira como usuária do sistema da propriedade intelectual ain-
da é incipiente, em especial quando comparada à participação das universidades estrangeiras nos 
seus países de origem. Essa diferença se reflete inclusive nas possibilidades de análise sobre o caso 
brasileiro. Enquanto os países desenvolvidos usam as patentes concedidas pelos seus Escritórios 
Nacionais de Patentes como um indicador da atividade de patenteamento das suas universidades, 
no Brasil a análise equivalente somente tem sentido quanto utiliza os documentos depositados.

Entre os poucos estudos que se debruçam sobre a atividade de patenteamento acadêmico no 
Brasil estão o de Assumpção (), que apresenta os depósitos de patentes das universidades 
durante a década de ; o de Chagas (), que analisa como as instituições públicas de en-
sino e pesquisa vêm implementando a proteção do conhecimento científico e tecnológico a 
partir da atualização do arcabouço legal da propriedade intelectual; o de Pinheiro-Machado e 
Oliveira (), que fazem uma comparação entre as atividades de patenteamento no Brasil e 
nos EUA; o de Garnica (), que apresenta o desempenho das universidades públicas paulis-
tas quanto às suas atividades de patenteamento e de transferência de tecnologia por meio do 
número de patentes geradas e contratos estabelecidos com empresas; o de Póvoa (), que 
descreve e analisa os dados sobre depósitos de patentes efetuados por universidades e institutos 

 A participação das universidades estrangeiras nos seus respectivos sistemas de propriedade intelectual tem sido objeto de estu-
do em diversos países, tais como: EUA (HENDERSON, JAFFE & TRAJTENBERG, ; JAFFE, ; MOWERY ET AL., ; MO-
WERY, SAMPAT & ZIEDONIS, ; MOWERY & ZIEDONIS, ; CARLSSOM & FRIDH, ; AZAGRA-CARO, ARCHON-
TAKIS & YEGRO-YEGRO, ), Espanha e França (CESARONI & PICCALUGA, ), Reino Unido (GEUNA & NESTA, ), 
Itália (BALDINI ET AL., ) e Bélgica (SARAGOSSI & VAN POTTELSBERGHE, ), dentre outros.

 A concessão de uma patente ocorre somente após o exame realizado pelos técnicos do Escritório Nacional de Patentes. No 
caso brasileiro essa competência cabe ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Enquanto nos EUA o prazo médio 
para um documento ser concedido alcança cerca de  meses, em outros países esse mesmo prazo costuma ser signifi cativa-
mente maior. No Brasil, embora o INPI venha dedicando esforços no sentido de reduzir tais prazos, o tempo entre o depósito 
e a concessão chega a alcançar até  (nove) anos (AMCHAM, ).



Rodrigo Maia & Léa Velho

Parc. Estrat. • Brasília-DF • v.  • n.  • p. - • jul-dez 

públicos de pesquisa brasileiros; e o de Amadei e Torkomian (), que analisam os depósitos 
de patentes das universidades públicas paulistas no período de -.

Comparativamente a esses estudos, este artigo oferece duas contribuições adicionais, a saber: a) 
compara, analisa e complementa alguns dados e argumentos apresentados pela literatura citada; 
e, b) amplia a perspectiva de estudo sobre o tema, introduzindo uma análise inicial do perfil dos 
inventores enquanto agentes ativos do processo de patenteamento acadêmico.

A partir de dados coletados na base de patentes do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPI, ) e junto aos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) foi possível verificar um maior 
acesso das universidades públicas brasileiras ao sistema de proteção nos anos mais recentes. Para 
o período compreendido entre  e  foram identificados . documentos de patentes 
depositados por um contingente de  universidades públicas (estaduais e federais).

Os gráficos das figuras .a e .b mostram que a atividade de patenteamento acadêmico no Brasil 
era praticamente inexistente antes de . De fato, como bem observado por Póvoa (), o 
primeiro documento de patente depositado por uma universidade brasileira foi feito pela Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) no ano de . 
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Figura .a: Número acumulado de depósitos de patentes acadêmicas por decênio.

 Exceto para o caso das universidades públicas paulistas, cujos dados foram oferecidos exclusivamente pelos NITs, os dados so-
bre a atividade de patenteamento acadêmico apresentados nesta seção  foram coletados diretamente da base de patentes 
do INPI. Todos os gráfi cos e tabelas foram elaborados a partir de dados coletados e organizados pelos autores. As eventuais 
exceções encontram-se devidamente identifi cadas com a respectiva referência. Os demais aspectos metodológicos do estudo 
são apresentados como maior detalhamento na seção .

 De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” (INEP) em  o Brasil pos-
suía  universidades públicas, sendo  federais e  estaduais (INEP, ).
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Fig.ura .b: Evolução anual dos depósitos de patentes de universidades públicas no Brasil.

Seguindo as fases temporais definidas por Póvoa (), até  o panorama de depósitos de 
patentes acadêmicas é irregular e inferior a  depósitos por ano. Segundo esse autor, a queda 
observada nos anos de  e  teria origem em problemas administrativos relacionados ao 
processo de redação dos pedidos de patentes na Universidade de São Paulo (USP), que ao lado 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), ocupava posição de destaque em relação às 
demais (PÓVOA, ).

Três argumentos ajudam a explicar o baixo interesse das universidades pelo depósito de paten-
tes nessa primeira fase. O primeiro deles é de caráter histórico e normativo. Considerando que a 
maioria dos pesquisadores acadêmicos ativos na prática da ciência nas décadas de  e  foi for-
mada sob forte influência das normas Mertonianas, seria difícil esperar algum comportamento 
que valorizasse a proteção dos resultados das pesquisas em detrimento da difusão desses mes-
mos resultados como um bem comum. Um segundo argumento, apresentado por Assumpção 
(), considera que a complexidade dos trâmites para a obtenção de uma patente contribuiu 
sobremaneira para que a maioria das universidades brasileiras se mantivesse afastada do siste-
ma de proteção por patentes ao longo das décadas de  e . Como terceiro argumento, 
pode-se indicar a falta de um ordenamento jurídico coerente e de diretrizes políticas específicas 
para o uso do sistema de proteção por patentes pela maioria das universidades. Vale lembrar que 
o atual arcabouço legal que estabelece as principais diretrizes para o uso do sistema de proprie-
dade industrial e que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica em 

 De acordo com Merton (), a ciência desempenhada pela academia segue um conjunto de normas sociais implícitas, tam-
bém conhecido por “ethos científi co” ou “Cudos”, sendo esta última denominação um acrônimo dos termos: Comunalism (Co-
munalismo), Universalism (Universalismo), Disinteretedness (Desinteresse) e Organized Skepticism (Ceticismo Organizado).
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instituições brasileiras é relativamente recente ( ,   e ). Nessa primeira fase apenas 
USP e Unicamp estabeleceram suas primeiras normas internas de propriedade intelectual, crian-
do seus primeiros organismos de apoio ao patenteamento.

A segunda fase, definida entre  e , é marcada por um crescimento significativo no nú-
mero de patentes depositadas caracterizado pela maior inclinação na curva de depósitos em 
relação ao período anterior (Fig. .b). O pico observado no ano de  se deve à contribuição 
quase que exclusiva da Unicamp e da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que juntas 
somaram  (,) dos  depósitos realizados naquele ano.

Analisando o período mais recente, entre  e , observa-se um crescimento expressivo 
que alcança em  níveis próximos de  depósitos de patentes acadêmicas. Os destaques 
ficam por conta da Unicamp, que desde  mantém uma média de aproximadamente  
documentos depositados por ano, da USP, da UFRJ e da UFMG, que em  depositaram, res-
pectivamente, ,  e  novos documentos de patente. Nesta última fase (-) estão 
concentrados , dos depósitos realizados por universidades públicas brasileiras junto ao INPI 
em todo o período -. O gráfico a seguir (Figura ) permite visualizar com mais detalhe a 
evolução do número de documentos de patente depositados pelas universidades públicas bra-
sileiras, desde  até .
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Figura : Evolução dos depósitos de patentes acadêmicas no Brasil (-).

 Lei nº ., de  de maio de  (Lei de Propriedade Industrial – LPI) (BRASIL, ).

 Lei nº ., de  de dezembro de  (Lei de Inovação Tecnológica) (BRASIL, ).

 Decreto nº ., de  de outubro de  (Decreto da Lei de Inovação Tecnológica) (BRASIL, ).

 Maiores informações sobre as normas internas de propriedade intelectual dessas duas universidades são apresentadas na se-
ção  deste artigo.
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Segundo Póvoa (), as causas do intenso aumento do número de depósitos de patentes 
acadêmicas no período mais recente são variadas, de difícil quantificação e podem guardar al-
gumas correlações. Mesmo assim, o autor argumenta haver três diferentes tipos de mudanças 
ocorridas ainda na década de  e que estariam entre as principais causas desse aumento, 
sendo elas (a) mudanças normativas que atualizaram o arcabouço legal brasileiro relacionado 
à propriedade intelectual; (b) aumento na intensidade da atividade de pesquisa acadêmica, 
traduzido pelo (b) aumento do volume de recursos financeiros destinados à pós-graduação 
e (b) aumento no número de pesquisadores envolvidos com atividades de pesquisa acadêmi-
ca como decorrência do maior número de doutores formados anualmente e (c) mudança de 
comportamento do pesquisador acadêmico em relação à questão dos direitos de propriedade 
intelectual, e que seria motivada (c) pela criação dos NITs dentro das universidades e (c) pela 
atualização das regras gerais que definem a participação dos pesquisadores nos resultados 
econômicos obtidos a partir da exploração comercial de suas pesquisas.

De fato, a partir da década de , um conjunto de aspectos estruturais, legais, financeiros e hu-
manos parece modificar o contexto que envolve a academia, gerando um ambiente mais favo-
rável à prática da proteção e da comercialização da pesquisa acadêmica.

O maior uso do sistema de proteção por patentes pelas universidades brasileiras, nos anos mais 
recentes, permite notar uma clara predominância das universidades públicas da região Sudeste 
em relação às demais. Pontualmente, na lista das universidades que aparecem no gráfico da figu-
ra , a única exceção fica por conta da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), que embora 
pertença à região Nordeste, aparece em º lugar na contagem geral.

A análise mais abrangente demonstra que ao longo do período entre  e  foram depo-
sitadas . patentes acadêmicas. Desse total, ., ou seja, , são depósitos de universi-
dades públicas da Região Sudeste (Figura ). A Região Sul aparece em segundo lugar com  
(,) depósitos, seguida pela Região Nordeste com  (,) depósitos, pela Região Centro-
Oeste com  (,) depósitos e pela Região Norte com  (,) depósitos. Dentro da Região 
Sudeste, ainda merece destaque a participação das universidades públicas paulistas que, no mes-
mo período, depositaram . documentos de patente, representando , do total.

Essa concentração de patentes acadêmicas na Região Sudeste não é uma evidência totalmen-
te nova. Em levantamento semelhante, realizado para o período entre  e , Assumpção 
() já havia notado que , dos depósitos de patentes acadêmicas tinham sido realizados 
por instituições de ensino e pesquisa públicas da Região Sudeste.
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Norte
21 (1,0%)

Sudeste
1.669 (79,5%)

Nordeste
104 (5,0%)

Centro-Oeste
46 (2,2%)

Sul
259 (12,3%)

Figura : Distribuição regional das patentes acadêmicas.

De acordo com dados publicados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau-
lo - Fapesp (FAPESP, ), no período entre  e , a região Sudeste liderava a produção 
científica brasileira, medida em termos do número de publicações indexadas na base de dados 
Science Citation Index Expanded (SCIE) e produzida pelo Instituto para a Informação Científi-
ca (Institute for Scientific Information – ISI). Para evitar qualquer equívoco na indicação de uma 
eventual correlação, quando se analisa a distribuição regional das patentes acadêmicas entre 
 e , nenhuma mudança significativa pode ser observada em relação ao panorama mais 
abrangente (-). Assim, no período entre  e , fica mantida a liderança da região 
Sudeste e o ranking de posições das demais Regiões (Sul, Nordeste, Centro-Oeste e Norte).

O papel de destaque que a Região Sudeste ocupa no volume de publicações e patentes acadê-
micas decorre diretamente da maior concentração de pesquisadores, investimentos públicos e 
instituições científicas e tecnológicas que se localizam nessa região. Como consequência desse 
desequilíbrio, desde o início desta década algumas agências de fomento governamentais (Con-
selho Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq; Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes e Financiadora de Estudos e Projetos 
– Finep) têm implementado diretrizes e políticas voltadas para a descentralização da atividade 
científica e tecnológica (FAPESP, ).

Ainda no contexto da política científica e tecnológica, essa concentração regional tem servido 
como justificativa para que haja uma distribuição diferenciada de recursos governamentais em 
favor das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. De acordo com o Artigo , inciso I, da Lei nº 
., de  de dezembro de  (Lei de Inovação Tecnológica - LIT), há uma clara orientação 
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de que se devem priorizar ações que visem dotar a pesquisa e o sistema produtivo regional de 
um maior número de recursos humanos e de maior capacitação tecnológica nas regiões menos 
desenvolvidas do país (BRASIL, ). Dessa forma, dado o panorama mais recente de maior 
envolvimento das universidades públicas com o sistema de propriedade industrial, justifica-se a 
realização de novos estudos que contribuam para uma melhor compreensão do tema no con-
texto brasileiro.

Muito embora as análises de abrangência nacional sejam desejáveis, a segunda parte deste tra-
balho é conduzida com um escopo mais restrito, como um estudo de caso. Para tanto, foram 
selecionadas cinco universidades públicas brasileiras, todas localizadas no estado de São Paulo, a 
saber: a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), a Universidade Federal 
de São Paulo (Unisfesp), a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), a Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp) e a Universidade de São Paulo (USP). A justificativa para a escolha des-
sas universidades decorre da posição de destaque que ocupam no âmbito regional e nacional, 
especialmente no acesso que fazem ao sistema de propriedade intelectual em busca de proteger 
os resultados de suas pesquisas ( dos depósitos realizados no período estudado).

No entanto, antes de tratar as especificidades relativas aos dados das patentes e dos inventores 
que compõem o estudo de caso, optou-se por apresentar, na próxima seção, uma breve carac-
terização das universidades escolhidas.

3. Os contextos institucionais e a regulamentação de 
propriedade intelectual nas universidades estudadas12 

3.1. Os contextos institucionais

Entre as universidades estudadas, a Unifesp e a USP foram as primeiras a serem criadas, ambas na 
década de . A Unesp surgiu na década de ; a Unicamp em meados da década de  e a UFSCar, 
mais nova que as demais, iniciou suas atividades apenas em . Enquanto a maioria delas teve 
uma atuação acadêmica mais abrangente, distribuída por várias áreas do conhecimento, a Unifesp, 
durante a maior parte do tempo, permaneceu dedicada quase que exclusivamente às atividades 
de ensino, pesquisa e extensão na área da saúde. Embora hoje todas elas estejam configuradas por 

 A Universidade Federal do ABC (UFABC) foi excluída da análise pelo fato de ter sido criada em  e, consequentemente, não 
ter depositado qualquer documento de patente no INPI durante o período estudado.

 As fontes de informação utilizadas nesta seção  encontram-se devidamente apresentadas na lista de bibliografi as consulta-
das, sendo elas: USP(, ,  e ), UNICAMP ( e ), UNESP (,  e a), UFSCar (a e b) 
e UNIFESP (, ,  e ).
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redes multicampi, destaca-se a amplitude geográfica da Unesp espalhada em  cidades do Estado 
de São Paulo. As demais universidades estudadas também desenvolvem suas atividades em mais 
de uma cidade, mas com um perfil geográfico mais concentrado (sete cidades no caso da USP; cin-
co cidades no caso da Unifesp e três cidades cada, nos casos da Unicamp e da UFSCar).

O contingente acadêmico a USP lidera o ranking com cerca de . docentes e mais de . 
servidores que atendem cerca de . alunos de graduação e . alunos de pós-graduação. 
As posições intermediárias são ocupadas pela Unesp (. docentes; . servidores; . 
graduandos e . pós-graduandos) e pela Unicamp (. docentes; . servidores; . 
graduandos e . pós-graduandos). Na Unifesp e na UFSCar esses números são bem meno-
res, sendo eles, respectivamente, cerca de  e  docentes, . e . alunos de graduação 
e . e . alunos de pós-graduação.

3.2. As regulamentações de propriedade intelectual

Das cinco universidades estudadas, a USP e a Unicamp foram as primeiras a estabelecer, ainda na 
década de , algum tipo de regulamentação interna no que se refere à propriedade intelectual. 
Foi no início da década de , mais especificamente em , que a Unesp agiu concretamente 
nesse sentido. As primeiras regras de propriedade intelectual da Unifesp e da UFSCar foram es-
tabelecidas apenas a partir de  e , respectivamente.

O conjunto de diretrizes que formam o núcleo da política de propriedade intelectual de cada 
universidade reflete um arranjo entre o contexto particular de cada instituição e as regras mais 
gerais que a subordinam. Mesmo assim, analisando as regras vigentes de cada universidade é 
possível encontrar padrões normativos que se manifestam nos cinco casos. Exemplos desses 
padrões normativos seriam: a) a previsão de que o título de propriedade sobre os resultados das 
suas pesquisas pertence à universidade, figurando o pesquisador com inventor; b) a previsão de 
que o inventor, ou conjunto de inventores, seja beneficiário de parte da remuneração percebida 
pela universidade e advinda da exploração comercial do invento; e, c) a previsão de cotitulari-
dade entre a universidade e eventuais parceiros externos (empresas, outras universidades, etc), 
aplicável sobre proteções que resultem de projetos cooperativos, entre outros.

Importante mencionar que as cinco universidades estudadas criaram sua estruturas organiza-
cionais conhecidas como Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), geralmente subordinadas à 
administração central da universidade, com papel institucional de gerir suas políticas de proprie-
dade intelectual, transferência de tecnologia e inovação. Certamente, os efeitos da promulgação 

 Ainda que a expressão “Agência de Inovação” também seja comumente utilizada para denominar esse tipo de estrutura, neste 
trabalho preferimos usar o termo NIT, conforme defi nido pela LIT (BRASIL, ).
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da Lei de Inovação e do seu Decreto regulamentador estimularam sobremaneira as universida-
des brasileiras a criarem seus NITs.

De modo geral, observa-se que as cinco universidades estudadas avançaram significativamente 
na regulamentação da propriedade intelectual aplicável aos resultados obtidos pelas suas ativi-
dades acadêmicas. Embora uma ou outra universidade possa estar defasada na atualização das 
suas regras, a maioria delas demonstrou ter adequado seus procedimentos internos às deman-
das apresentadas pela sua comunidade acadêmica e pela legislação vigente.

4. A coleta de dados sobre as patentes acadêmicas

4.1. Fontes e sistematização dos dados

Os dados que compõem a base deste trabalho classificam-se em dois diferentes grupos: a) dados 
sobre os documentos de patente e b) dados sobre os inventores (docentes). No primeiro caso, 
para permitir a sua verificação e complementaridade, os dados foram coletados diretamente 
nos NITs (ou órgão equivalente) de cada universidade estudada, tendo sido verificados junto à 
base de patentes do Inpi (INPI, ). Sobre as patentes de cada uma das cinco universidades 
(denominada “base primária”), os seguintes dados foram coletados: a) número do documento 
(Patente de Invenção, Modelo de Utilidade ou Certificado de Adição); b) data do depósito; c) 
nome dos titulares; d) título do documento; e) nome dos inventores; f) indicação do principal 
inventor (indicação pelo NIT); g) Classificação Internacional de Patentes (havendo mais de uma 
classificação foi considerada apenas a primeira indicação); h) número da extensão ou depósito 
no exterior (se houve); e, j) licenciamento (se houve).

A partir dos nomes dos inventores identificados da base primária, foi construída uma nova base 
de dados (denominada “base secundária”) a partir do currículo lattes de cada docente inventor. 
Portanto, os dados da base foram extraídos diretamente da plataforma Lattes do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). No sentido de não extrapolar o 
volume de dados coletados e tentar manter a homogeneidade na análise, este estudo conside-
rou como inventores apenas os pesquisadores (docentes) formalmente vinculados às suas uni-
versidades, sendo desconsiderados os dados relativos aos alunos de qualquer nível (graduação, 
mestrado, doutorado ou pós-doutorado) ou ainda dos servidores técnicos e administrativos. A 

 Embora a coleta dos dados deste trabalho tenha sido iniciada em meados de , algumas verifi cações fi nais, especialmente 
a respeitos das Classifi cações Internacionais se estenderam até novembro de .

 Disponível em: <http://lattes.cnpq.br/>
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partir dessa opção metodológica, a primeira atividade executada durante a elaboração da base 
secundária foi confirmar pelo Currículo Lattes o vínculo institucional do inventor como docente 
da sua respectiva universidade. A partir dessa confirmação inicial, os seguintes dados foram cole-
tados: a) enquadramento funcional como docente (titular, adjunto associado etc); b) formação 
acadêmica (livre-docência, pós-doutorado e doutorado); c) orientações concluídas (supervisão 
de pós-doutorado, doutorado e mestrado); d) bolsista Produtividade do CNPq (modalidade e 
nível da bolsa) e, por fim, e) liderança de grupo de pesquisa. Todos os dados foram armazenados 
em tabelas,  permitindo sua sistematização, organização, tratamento e análise.

4.2. Limitações dos dados

Embora o conjunto de universidades formado pela Unesp, Unifesp, Ufscar, Unicamp e USP 
apresente depósitos de documentos de patente desde a década de , apenas os documen-
tos depositados entre os anos de  e  compõem a base primária deste estudo piloto. 
A decisão por restringir o período analisado (-) levou em consideração, simultanea-
mente, a tentativa de maximizar o período de análise, retroativamente a partir do momento 
atual, e a disponibilidade dos dados sobre as patentes e sobre os inventores. A definição do 
ano  como limite temporal para a coleta de dados é justificada pela dificuldade crescente 
de se recuperar dados mais antigos e que não tivessem recebido tratamento sistemático para 
o seu armazenamento. Além disso, durante o início da construção da base primária, algumas 
restrições foram observadas na obtenção dos dados sobre os documentos de patentes que 
ainda se encontravam sob sigilo. Vale lembrar que, de acordo com a Lei de Propriedade Indus-
trial (LPI), os documentos de patente depositados há menos de  meses do momento atual 
têm suas informações mantidas em sigilo pelo Inpi, exceto nos casos em que o(s) titular(es) 
solicitem a publicação antecipada.

Considerando que nem todos os dados sobre as patentes depositadas foram fornecidos pelos 
NITs ou disponibilizados pelo INPI, algumas análises ainda se encontram em andamento. Este é 
o caso da Classificação Internacional de Patentes. Muito embora os documentos que compõem 
a base primária já tenham superado o período de sigilo, parece haver algum atraso do INPI em 
publicar o despacho ., que traz informações sobre a Classificação Internacional.

 As categorias de enquadramento funcional decorrem do regime de contratação de servidor público, sendo eventualmente 
distintas entre a esfera federal e estadual.

 Art.  da LPI - O pedido de patente será mantido em sigilo durante  meses contados da data de depósito ou da prioridade 
mais antiga, quando houver, após o que será publicado, à exceção do caso previsto no art. . Art. , §º. da LPI - A publicação 
do pedido poderá ser antecipada a requerimento do depositante. (BRASIL, ).
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5. Apresentação e análise dos dados

5.1. Evolução dos depósitos

A partir dos dados sobre os documentos de patente da Unesp, Unifesp, UFSCar, Unicamp e USP 
foi possível observar a evolução dos depósitos feitos por cada universidade ao longo do tempo 
junto ao Inpi. Das cinco universidades, a Unesp foi a primeira a depositar um documento de pa-
tente, no ano de . A Unicamp é a universidade que acumula o maior número de depósitos 
durante todo o período, tendo alcançado até o final de  a marca de  documentos, segui-
da pela USP com  depósitos. Unesp, UFSCar e Unifesp acumulam, respectivamente, ,  e 
 documentos depositados até o final de . 

Entretanto, como dito anteriormente, as décadas de  e  apresentam um volume de de-
pósitos de patente relativamente baixo e descontínuo. De modo geral, apenas a partir do ano de 
 o volume de depósitos começa a aumentar, permitindo observar uma tendência de cresci-
mento mais pronunciada a partir de , conforme ilustra a figura  (-).
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Figura :  Evolução dos depósitos dos documentos de patente entre  e .

Assim como no caso geral, o processo de crescimento no número de documentos de patentes a 
partir de  reflete vários aspectos, tais como: a) os primeiros anos de vigência das regulamen-
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tações de propriedade intelectual nas universidades; b) a criação e o início de funcionamento das 
primeiras estruturas de apoio institucional; e, c) a mudança de comportamento da comunidade 
acadêmica, especialmente nas áreas de ciências exatas e tecnológicas, para a possibilidade de 
proteção dos resultados das suas pesquisas.

No entanto, um aspecto adicional deve ser considerado. Anualmente, desde , o Encontro de 
Propriedade Intelectual e Comercialização de Tecnologia, organizado pela Rede de Propriedade 
Intelectual e Cooperação, Negociação e Comercialização de Tecnologia (REPICT) reúne pessoas, 
instituições, experiências, relatos e demandas relacionadas ao tema. Considerando que o encon-
tro reuniu, nas suas várias edições, representantes de inúmeras universidades públicas brasileiras, 
certamente contribuiu para o amadurecimento do tema no âmbito acadêmico e para o maior 
acesso dessas universidades ao sistema de propriedade intelectual.

Como consequência dos encontros organizados pela REPICT, surgiu em  o Fórum Nacio-
nal de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia (Fortec). Criado como um órgão de 
representação dos responsáveis nas universidades e institutos de pesquisa pelo gerenciamento 
das políticas de inovação e das atividades relacionadas à propriedade intelectual e à transferência 
de tecnologia, desempenha papel semelhante à AUTM nos EUA. A criação do Fortec resulta de 
um esforço integrado das instituições produtoras de conhecimento brasileiras, que buscavam 
constituir uma instância legítima e representativa de seus interesses e que também permitisse a 
capacitação de profissionais e troca de experiências sobre o tema (FORTEC, ).

De qualquer modo, olhando para o gráfico da figura , fica evidente a presença de variações 
no número de depósitos ao longo dos anos mais recentes. Algumas hipóteses podem ajudar a 
explicar esses desvios, sendo elas: a) tecnologias aptas para serem protegidas e que permanece-
ram represadas por ausência de um sistema de apoio institucional podem resultar em picos de 
depósitos nos anos subseqüentes; e, b) a natureza do processamento da propriedade intelectual 
dentro da universidade, incluindo a disponibilidade de recursos financeiros, prazos, maturidade 
do invento, quantidade e complexidade das exigências formuladas pela equipe dos NITs pode 
ter impacto direto no número de depósitos realizados por ano.

A partir de conversas informais com membros dos NITs de algumas das universidades estuda-
das, foi possível perceber que as hipóteses anteriores possuem validade. O maior volume de do-
cumentos depositados pela UFSCar em , pela Unesp em  e pela USP em  reflete 
a existência de tecnologias que se encontravam represadas sem proteção e que foram encami-
nhadas a partir do momento em que estruturas de apoio institucionais passaram a tratar siste-
maticamente os pedidos.
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5.2. Titularidade

A titularidade das patentes depositadas pelas universidades no período entre  e  reflete 
uma parte dos eventuais acordos institucionais estabelecidos com parceiros externos na condu-
ção de atividades de pesquisa com aplicação industrial. Ainda que não seja possível inferir esta-
tísticas definitivas a partir da observação da titularidade, a sua descrição ajuda a caracterizar o 
conjunto das universidades analisadas.

Das cinco universidades, a UFSCar e Unifesp apresentam a maior proporção de documentos 
depositados em regime de cotitularidade. Na UFSCar, dos  pedidos depositados,  (,) fo-
ram compartilhados com outras instituições, sendo  (,) com empresas privadas. No caso 
da Unifesp, do total de  depósitos,  (,) foram em cotitularidade, sendo  (,) com 
empresas privadas. Entre os parceiros cotitulares, além de empresas privadas, encontra-se uma 
empresa pública (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa), algumas universi-
dades e institutos de pesquisa brasileiros e estrangeiros e agências de fomento como a Fapesp.

Em segundo lugar aparece a USP, com uma proporção intermediária de documentos deposita-
dos em regime de cotitularidade. Dos  pedidos depositados pela USP no período entre  
e ,  (,) foram compartilhados com outras instituições, sendo  (,) com empre-
sas privadas. Os demais cotitulares são bastante parecidos com os casos da UFSCar e Unifesp. 
Destaque novamente para a presença da Fapesp, que aparece em  (,) depósitos.

UNESP e Unicamp são as universidades que apresentaram a menor proporção de depósitos em 
cotitularidade. No caso da Unesp, dos  documentos depositados, apenas  (,) foram em 
cotitularidade, sendo apenas  (,) com empresa privada. Assim como nos casos anteriores, a 
Fapesp é principal cotitular, aparecendo em  (,) depósitos. Na Unicamp essa proporção de 
cotitularidade foi a menor em comparação às demais universidades. Dos  depósitos,  () 
foram em cotitularidade, sendo a única universidade em que a participação das empresas priva-
das (; ,) superou a participação da Fapesp (; ,) como cotitular.

O gráfico do tipo radar, apresentado na figura  mostra as diferentes proporções de cotitularida-
de dos documentos de patente depositados pelas universidades públicas paulistas no período 
entre  e .

A significativa presença da Fapesp como cotitular, especialmente nos casos da UFSCar, Unifesp 
e USP, merece um breve comentário. Desde o ano , a Fapesp, por meio do seu Núcleo de 
Patenteamento e Licenciamento de Tecnologia (Nuplitec), concede auxílio financeiro mediante 
análise e aprovação dos seus assessores, para a proteção dos resultados de pesquisa que tiverem 
sido obtidos com financiamento da Fundação. Nesses casos o depósito é feito em regime de co-
titularidade entre a Fapesp e a universidade em que o pesquisador outorgado estiver vinculado.
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Dessa forma, duas forças cooperam para que a presença da Fapesp como cotitular dos inven-
tos acadêmicos seja notada. A primeira delas refere-se ao contexto das relações institucionais 
estabelecidas entre a Fapesp e as universidades, que se operacionaliza no momento em que o 
pesquisador acadêmico assina o termo de outorga para a concessão do recurso aprovado e as-
sume assim as regras entre as partes. A outra força seria a racionalização do uso dos recursos 
financeiros das universidades “dedicados” ao gasto com a proteção e comercialização da sua 
propriedade intelectual.

UNICAMP
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UNESPUFSCar

UNIFESP 61%

62%

14%
42%

23%

Figura :  Proporções de cotitularidade nos documentos depositados (-).

Considerando a disponibilidade do recurso da Fapesp, as universidades desoneram seus gastos 
com a proteção que ocorre em regime de cotitularidade com a Fundação, podendo destinar tais 
recursos para os casos em que a proteção for apenas em nome da própria universidade.

5.3. Subdomínios tecnológicos (OST)

A análise das patentes depositadas por área tecnológica utilizou o algoritmo elaborado pelo 
Observatório de Ciências e Técnicas (Observatoire des Sciences e des Techniques – OST) (OST, 

 Embora esta seja uma hipótese a ser verifi cada, acredita-se que a maioria das universidades ainda não possui uma parcela do 
orçamento designada especifi camente para as atividades de proteção e comercialização da sua propriedade intelectual. De 
acordo com o Art  do Decreto ./, as universidades, na elaboração e execução dos seus orçamentos, devem adotar 
medidas cabíveis para a administração e gestão da sua política de inovação no sentido de permitir o recebimento de receitas e 
o pagamento de várias despesas, dentre as quais aquelas envolvidas na proteção da sua propriedade intelectual (BRASIL, ).
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) como forma de reduzir as distorções causadas pelos excessos de agrupamento ou deta-
lhamento presentes na Classificação Internacional de Patentes (CIP).

Dentre as cinco universidades estudadas em maior profundidade, a USP e a Unicamp foram as 
que apresentaram maior abrangência e diversidade tecnológica. Nos dois casos os documentos 
de patente depositados cobriam praticamente todos os  subdomínios tecnológicos dispo-
níveis. Ainda no caso da USP e da Unicamp, os três subdomínios tecnológicos mais evidentes 
foram “farmacêuticos-cosméticos”, “biotecnologia” e “análise-mensuração-controle”. UFSCar e 
Unesp encontram-se em posição intermediária, com um nível de diversidade tecnológica um 
pouco menor, mas com documentos depositados em pelo menos  dos  subdomínios tec-
nológicos. No caso da UFSCar, destacam-se os subdomínios “materiais-metalurgia” e “trabalho 
com materiais”, que juntos representam cerca de , do conjunto de patentes depositadas. De 
fato, o maior envolvimento com os subdomínios “materiais-metalurgia” e “trabalho com mate-
riais” reflete a vocação da UFSCar no campo das ciências exatas e tecnológicas, dentre as quais se 
destaca a Engenharia de Materiais. Por fim, a Unifesp apresenta elevada concentração (,) de 
suas patentes nos seguintes subdomínios tecnológicos: “farmacêuticos-cosméticos”, “engenharia 
médica” e “biotecnologia”.

5.4. Depósitos no exterior

A partir das informações oferecidas pelos NITs das universidades pesquisadas verifica-se que 
uma parcela muito pequena de documentos de patente foi depositada no exterior, ou mesmo 
estendida por meio do Tratado de Cooperação em Patentes (Patent Cooperation Treaty – PCT). 
Das cinco universidades estudadas, a UFSCar realizou o maior número de depósitos nos exterior: 
seis no total, concentradas entre os anos de  e . Em seguida aparece a Unicamp com 
cinco depósitos no exterior. Durante  e , Unifesp e Unesp depositaram no exterior qua-
tro documentos cada. Por fim, a USP aparece com apenas dois depósitos fora do Brasil.

Neste ponto vale esclarecer que o processo de depósito de um documento de patente no ex-
terior envolve custos significativamente maiores do que aqueles realizados para a proteção ex-
clusivamente no Brasil. Geralmente, tais custos estão associados ao pagamento de redação, tra-
duções, exigências de exame, honorários de correspondentes estrangeiros e taxas. Dessa forma, 
a decisão de depositar um documento fora do Brasil, ou ainda promover a extensão de um do-

 Neste trabalho utilizamos a versão mais recente do algoritmo de domínios tecnológicos do OST (OST, ). Nessa nova ver-
são do algoritmo um novo domínio tecnológico foi incluído e alguns subdomínios foram realocados.

 Infelizmente, até o momento da conclusão deste artigo, cinco documentos de patente depositados pelas universidades públi-
cas paulistas ainda se encontravam em sigilo no INPI. Por essa razão esses documentos de patente foram excluídos da análise 
de subdomínios tecnológicos.
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cumento depositado no Inpi está, invariavelmente, associada ao potencial de comercialização da 
tecnologia ou à participação de uma empresa como cotitular.

5.5. Licenciamentos

A análise dos dados relativos ao licenciamento das patentes acadêmicas permite desenvolver 
duas reflexões complementares. A primeira delas considera, em certa medida, a capacidade do 
NIT em comercializar as tecnologias que se encontram à disposição para o licenciamento. A ou-
tra reflexão reside em tentar avaliar a capacidade da academia em gerar tecnologias que de fato 
sejam do interesse da sociedade, por meio da sua aplicação nos serviços e produtos que são ofe-
recidos pelas empresas ao mercado. De modo geral, uma maior proporção de licenciamentos 
em relação ao volume de patentes depositadas deve indicar maior capacidade da universidade 
em gerar e comercializar os resultados que apresentem aplicação industrial.

No caso das universidades analisadas neste estudo de caso, o destaque fica por conta da Uni-
camp e da UFSCar. Dos  documentos depositados pela Unicamp entre  e ,  (,) 
haviam sido licenciados até o final de . Uma proporção um pouco maior ocorre no caso da 
UFSCar, que teve  documentos depositados entre  e , seis dos quais (,) já haviam 
sido licenciados até o final de . As demais universidades (USP, Unesp e Unifesp) não apresen-
taram documentos licenciados para o período estudado.

Vale dizer que a exploração comercial das patentes da Unesp e da Unifesp não tem ocorrido 
por meio de contratos de licenciamento tradicionais. De acordo com o representante do NIT 
da Unesp (UNESP, b), o processo de transferência e a exploração comercial das tecnologias 
desenvolvidas e protegidas têm sido executados por meio de contratos de parceria para o de-
senvolvimento tecnológico. Como resultado desse processo a universidade espera que sejam de-
positadas patentes em cotitularidade com os seus respectivos parceiros. No momento seguinte, 
ou seja, da exploração comercial, cada parte seria proporcionalmente remunerada pelas demais, 
ou por terceiros, mediante o uso da tecnologia protegida.

Considerando que as cinco universidades analisadas têm condições de se manter atentas às de-
mandas da sociedade e que parte dos resultados alcançados pelas suas pesquisas encontram 
aplicação industrial, permanece a percepção de que as ações voltadas para a comercialização 
das tecnologias desenvolvidas pela USP, Unesp e Unifesp ainda podem ser mais bem exploradas 
pelas universidades.

 De acordo com Garnica (), embora a Unifesp venha obtendo, desde , alguma receita (royalties) com o licenciamento 
de softwares e direitos autorais, nenhuma das patentes depositadas havia sido licenciada.
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De fato, acredita-se que a complexidade da análise do volume de licenciamentos executados 
pelas universidades extrapola a simples avaliação de desempenho dos NITs em comercializar as 
tecnologias protegidas pelas suas universidades. Nesse sentido, pelo menos duas hipóteses inter-
relacionadas devem ser consideradas nos estudos que se proponham aprofundar a análise sobre 
o assunto. A primeira hipótese seria a existência de um certo grau de desconexão entre os obje-
tos das tecnologias depositadas como patentes pelas universidades e os interesses das empresas 
em explorar tais tecnologias. A observação do baixo nível de cotitularidade entre universidades 
e empresas seria uma evidência de que os resultados encaminhados para proteção decorrem ex-
clusivamente das pesquisas acadêmicas, sem a desejada orientação comercial em busca de aten-
der à demanda do mercado. A segunda hipótese advém do baixo interesse demonstrado pelas 
empresas brasileiras, enquanto agentes responsáveis pela promoção da inovação tecnológica no 
país, em absorver as tecnologias desenvolvidas pelas universidades. Essa segunda hipótese en-
contra correspondência com os dados da Pesquisa de Inovação Tecnológica  (PINTEC ) 
quando indica que as empresas brasileiras demandam muito pouco do conhecimento produzi-
do localmente. De acordo com dados da Pintec , a atividade de maior relevância no esforço 
inovativo da indústria brasileira advém do desenvolvimento e absorção de tecnologia através da 
aquisição de máquinas e equipamentos e atividades complementares à compra de bens de capi-
tal, tais como treinamento e projeto industrial (IBGE, ).

5.6. Perfi l dos inventores (docentes)

Conforme apresentado na seção , a base secundária compreende o conjunto de informações 
relativas aos inventores das patentes depositadas pelas universidades públicas paulistas no perí-
odo entre  e . Estando a base secundária consolidada, foram identificados  invento-
res, sendo  inventores da USP,  da Unicamp,  da Unesp,  da UFSCar e  da Unifesp. 
Para facilitar a apresentação dos dados relativos aos inventores, esta seção foi subdividida nos 
seguintes aspectos de análise: a) número de patentes por inventor, b) cargos ocupados, c) títulos 
acadêmicos, d) orientações concluídas, e) desempenho acadêmico (bolsas de produtividade do 
CNPq), e f) liderança de grupos de pesquisa.

5.7. Número de patentes por inventor

A análise imediata que decorre da organização da base secundária é a distribuição do número de 
patentes por inventor. Do conjunto total de  inventores,  (,) aparecem como inven-
tores de uma única patente. Em seguida,  (,) pesquisadores aparecem como inventores de 
duas patentes e outros  (,) como inventores de três patentes. Os demais  (,) pesqui-
sadores figuram como inventores de quatro ou mais documentos de patente.
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Observando isoladamente os inventores de cada universidade, a atenção se volta para al-
guns casos extremos. O “campeão” em inventos, Prof. Dr. Rodnei Bertazzoli, aparece em  
documentos de patente depositados pela Unicamp. Ele é seguido de perto por outros dois 
inventores da Unicamp que figuram em  documentos de patente cada. Outros quatro in-
ventores da Unicamp também figuram em pelo menos  documentos de patente. De certa 
forma, este resultado ratifica a vocação científica e tecnológica que se encontra associada à 
imagem institucional da Unicamp. Nas demais universidades estudadas (USP, Unesp, UFSCar 
e Unifesp), nenhum inventor alcança a marca de  patentes depositadas entre  e . 
Os casos de destaque para essas universidades são alguns inventores da USP e da Unesp que 
figuram entre cinco e oito patentes. Os inventores mais ativos da UFSCar e da Unifesp não 
superam quatro patentes depositadas cada.

5.8. Cargos ocupados pelos inventores

Embora existam inúmeras diferenças entre as universidades federais e estaduais, de modo geral, 
suas estruturas de cargos e funções docentes são relativamente parecidas. Nas federais (UFSCar 
e Unifesp) há uma subdivisão em cinco classes: titular, associado, adjunto, assistente e auxiliar. 
Entre as estaduais há dois grupos. A Unesp possui uma estrutura de cargos e funções subdividi-
da em quatro classes: titular, adjunto, assistente doutor e assistente. Por fim, USP e Unicamp  
apresentam a mesma estrutura, subdividida em apenas três classes (titular, associado e doutor). 
Analisando o conjunto dos  inventores,  (,) ocupam o cargo de professor titular, que 
representa o nível mais elevado na progressão da carreira docente em qualquer uma das univer-
sidades. Se a análise incluir os cargos e funções subsequentes (adjunto e associado), essa partici-
pação atinge  inventores (, do total).

5.9. Títulos acadêmicos dos inventores

Geralmente, os títulos acadêmicos mais relevantes no currículo do pesquisador são, em ordem 
crescente, o doutorado, o pós-doutorado e a livre-docência. Considerando o nosso conjunto de 
 inventores, observou-se que a grande maioria, ou seja,  (,) possuem pelo menos um 
doutorado. No caso dos títulos de pós-doutorado, há uma maior distribuição. Mesmo assim, 

 Para maiores detalhes sobre a reestruturação das carreiras de Magistério de Ensino Superior recomenda-se consultar a Lei nº 
., de  de setembro de  (BRASIL, ).

 Estatuto da Unesp (UNESP,).

 SÃO PAULO (Estado). Resolução nº ., de  de outubro de . Estatuto da Universidade de São Paulo. D.O.E.,  out. .

 Estatutos da Unicamp (UNICAMP, ).
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 (,) inventores possuem pelo menos um título de pós-doutorado. Por fim, do conjunto 
de  inventores,  (,) possuem pelo menos um título de livre-docência.

Orientações concluídas

Outro aspecto interessante na análise dos inventores recai sobre o volume de orientações con-
cluídas. Do conjunto total de  inventores,  (,) orientaram mais de cinco trabalhos de 
mestrado. No caso do doutorado,  (,) inventores orientaram mais de cinco alunos. Já no 
caso das supervisões de pós-doutorados, o nível é bastante menor. Apenas  (,) invento-
res supervisionaram pelo menos um pós-doutor. Além disso, alguns extremos podem ser men-
cionados. Um pequeno grupo formado por sete inventores havia orientado, até o final de , 
 alunos de mestrado. No caso do doutorado, apenas dois inventores orientaram mais de  
alunos. Por fim, quatro inventores foram supervisores de pós-doutorado de mais de  alunos.

Desempenho acadêmico (bolsas produtividade do CNPq)

Uma dimensão complementar da análise considerou algumas variáveis de desempenho dos in-
ventores a partir das informações disponíveis na base Lattes do CNPq e que compõem a base 
secundária, sendo elas: (a) bolsa de produtividade (Bolsa de Produtividade em Pesquisa – PQ ou 
Bolsa de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora - DT) e (b) ní-
vel da bolsa de produtividade. Vale considerar que a posição dos inventores em qualquer uma 
dessas variáveis reflete, em certo grau, seu desempenho acadêmico avaliado por comitês inter-
nos de assessoramento do CNPq ou por assessores multidisciplinares ad hoc.

Nesse aspecto, foi possível observar que a maioria dos inventores é bolsista de produtividade 
pelo CNPq. Dos  inventores,  (,) são bolsistas de Produtividade em Pesquisa (PQ) e 
apenas três são bolsistas de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inova-
dora (DT). No entanto, recentemente, a bolsa de Produtividade DT passou a ter os mesmos be-
nefícios e características semelhantes à bolsa PQ. Dessa forma, é possível que dentro de poucos 
anos se observe um processo de migração dos inventores que antes tinha bolsas Produtividade 
PQ para DT.

Quando o nível da bolsa de produtividade é considerado na análise, observa-se uma concentra-
ção um pouco maior nas bolsas de nível , que foram designadas para  (,) dos  inven-
tores. Quando os inventores que possuem bolsas de nível  (A, B, C e D) são considerados em 
apenas um grupo, o contingente formado alcança  inventores, representando , do total. 

 A bolsa de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora (DT) tem a fi nalidade de distinguir o pes-
quisador, valorizando sua produção em desenvolvimento tecnológico e inovação segundo critérios normativos, estabelecidos 
pelo CNPq e, especifi camente, por um Comitê Avaliador (CNPq, ).
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Vale lembrar que as bolsas de produtividade do CNPq possuem cinco diferentes níveis, a saber: 
A, B, C, D,  e Sr, sendo o nível A o mais elevado dentre os demais.

Liderança em grupos de pesquisa do CNPq

A análise da liderança de grupos de pesquisa cadastrados no Diretório dos Grupos de Pesquisa 
do CNPq indica que dos  inventores,  (,) figuram como líderes de pelo menos um 
grupo de pesquisa. Neste conjunto de líderes de pesquisa, a maior parte ( inventores) lidera 
um único grupo de pesquisa. A carga de liderar quatro grupos de pesquisa simultaneamente foi 
encontrada para o caso de apenas um inventor.

Perfi l geral dos inventores

Por fim, se fosse possível definir um perfil geral do inventor dessas universidades, ele provavel-
mente ocuparia o cargo de professor Titular, com títulos acadêmicos de doutorado, pós-douto-
rado e livre-docência. Além disso, teria orientado mais de uma dezena de alunos de mestrado e 
doutorado, seria bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq em nível  e lideraria pelo me-
nos um grupo de pesquisa do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq.

6. Considerações fi nais

A partir dos resultados apresentados neste artigo, fica evidente o maior envolvimento das uni-
versidades públicas com o sistema de propriedade intelectual. O número de depósitos de do-
cumentos de patente realizados por universidades públicas brasileiras tem crescido significativa-
mente na última década.

Embora a evolução das patentes acadêmicas ocorra em todas as partes do país, a Região Sudeste 
se destaca das demais com  dos depósitos. Dentro da Região Sudeste, as universidades do 
Estado de São Paulo respondem por metade das patentes acadêmicas depositadas até o final de 
. No entanto, a liderança da Região Sudeste e do Estado de São Paulo não é surpreendente, 
refletindo a concentração regional de: a) instituições acadêmicas, b) pesquisadores e c) investi-
mentos em atividades de pesquisa científica e tecnológica.

 Os níveis e valores das bolsas de Produtividade PQ e DT podem ser consultados no seguinte sítio eletrônico: http://www.cnpq.
br/normas/rn__.htmpq.

 O nível  apresenta apenas valor para a bolsa, sem adicional de bancada. O nível SR não apresenta valor de bolsa, sendo ape-
nas concedido o valor referente ao adicional de bancada. Todos os outros níveis apresentam valores para bolsa e adicional de 
bancada.
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Especificamente nos casos das universidades públicas paulistas, alguns aspectos ajudam a en-
tender melhor as particularidades que envolvem o processo de proteção e comercialização das 
pesquisas acadêmicas. No que se refere à titularidade, merece destaque a posição assumida pela 
Fapesp que aparece como cotitular em boa parte dos documentos depositados, em detrimento 
de participações mais significativas do setor produtivo. O depósito de patentes no exterior ainda 
é incipiente, refletindo os elevados custos associados ao processo e o potencial de comerciali-
zação dessas tecnologias no âmbito global. No aspecto comercial, apenas Unicamp e UFSCar 
apresentaram patentes licenciadas a terceiros. Alternativamente, Unesp e Unifesp têm buscado 
resultados comerciais por meio de contratos cooperativos com o setor produtivo para o desen-
volvimento tecnológico.

De modo geral, o perfil dos inventores das universidades públicas paulistas parece refletir certa 
maturidade acadêmica desses inventores. O acesso às posições mais elevadas na carreira docen-
te, o acúmulo de títulos e o desempenho acadêmico traduzido em bolsas de produtividade es-
tão diretamente associados aos resultados alcançados pelo pesquisador ao longo do tempo, de 
acordo com os critérios do sistema acadêmico de avaliação e recompensa no qual ele se encon-
tra inserido. Infelizmente, por restrições metodológicas, não foi possível verificar a existência de 
correlações entre o volume de patentes os perfis dos inventores. Entretanto, uma possível mu-
dança de comportamento dos pesquisadores acadêmicos na forma de divulgar os resultados de 
suas pesquisas, o amadurecimento do sistema de propriedade intelectual no país, a recente in-
trodução de regras de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica em instituições 
brasileiras e a criação de organismos de apoio à proteção e comercialização dos resultados das 
pesquisas acadêmicas formam o conjunto de argumentos que ajudam a entender o crescimento 
no número de patentes depositadas pelas universidades públicas brasileiras.

Acredita-se que este trabalho atinge o objetivo proposto de contribuir para uma maior com-
preensão do tema no Brasil. Embora ele seja essencialmente exploratório e descritivo, deve ser 
considerado como um ponto de vista adicional na construção de uma linha de pesquisa que se 
aprofunde em estudar esse fenômeno. Consequentemente, a proposição de novos trabalhos de-
corre diretamente dos resultados, observações e considerações aqui apresentados.

Uma primeira sugestão seria aprofundar o entendimento do contexto político e regulatório que 
permeia o ambiente brasileiro a partir do final da década de  e estimula o envolvimento das 
universidades com o sistema de propriedade intelectual. A formação do arcabouço legal, as polí-
ticas governamentais voltadas para o tema, os papéis e interesses dos vários atores institucionais 
e a dinâmica de funcionamento dos fóruns de discussão são alguns dos aspectos que merecem 
maior atenção.
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Outra sugestão seria aprofundar a análise sobre o comportamento do pesquisador (e inventor) 
enquanto atores sociais envolvidos no processo de proteção e comercialização dos resultados da 
pesquisa acadêmica. De acordo com Oliveira e Velho (), a definição da agenda de pesquisa; 
a escolha das fontes de financiamento, das fontes de pesquisa bibliográfica e dos meios de publi-
cação; a questão do tempo de dedicação às inúmeras atividades acadêmicas; a escolha do perfil 
dos alunos de pós-graduação; a escolha de quais grupos de pesquisa participar ou quais grupos 
formar, a solução individual do “dilema” publicar versus patentear, são alguns dos inúmeros as-
pectos que ainda precisam ser melhor compreendidos.

Uma sugestão adicional seria ampliar o escopo territorial e temporal apresentado neste trabalho. 
A coleta e a análise dos dados referente às demais universidades públicas brasileiras e o acompa-
nhamento sistemático de indicadores ao longo do tempo, devem colaborar para a proposição 
de políticas públicas voltadas para a manutenção dos eventuais benefícios e minimização dos 
riscos associados à proteção e comercialização das pesquisas acadêmicas.
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